
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.363.496 - DF (2013/0017823-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO AVAÍ E OUTROS
ADVOGADOS : DAVI RODRIGUES RIBEIRO 
  MARCOS DE OLIVEIRA PEREIRA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, §§ 3º e 
4º, DO CPC. VALOR RAZOÁVEL. 
1. Constatado que os honorários advocatícios foram fixados em patamar razoável, não 
compete a esta Corte Superior, em sede de recurso especial, promover a majoração 
pretendida.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.363.496 - DF (2013/0017823-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO AVAÍ E OUTROS
ADVOGADOS : DAVI RODRIGUES RIBEIRO 
  MARCOS DE OLIVEIRA PEREIRA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela Fazenda Nacional contra decisão, assim ementada (fl.643):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. FUNDO DE 
PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - FPM. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ART. 20, §3º, DO CPC. VALOR RAZOÁVEL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Nesta oportunidade, a  agravante reitera a sua tese de que os honorários advocatícios 

arbitrados a seu favor  no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), são irrisórios, porquanto o valor da 

causa foi de R$ 7.700.000,00 (sete milhões e setecentos mil reais).

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, a submissão do 

presente recurso ao Colegiado. 

É o relatório.  
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4º, DO CPC. VALOR RAZOÁVEL. 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso não 

merece prosperar.

Isso porque, em sede de recurso especial não é possível rever o valor da condenação em 

honorários advocatícios fixado por equidade pelas instâncias ordinárias (art. 20, § 4º, do CPC), 

porquanto tal mister pressupõe a análise das circunstâncias fáticas previstas nas alíneas do § 3º do 

art. 20 do CPC (o grau de zelo do profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza e 

importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço).

Entretanto, excepcionalmente, a jurisprudência desta Corte admite o apelo nobre nos casos 

em que o valor é flagrantemente irrisório ou exagerado, o que não é o caso dos autos, uma  vez que 

a verba honorária foi fixad em R$ 10.000,00 (dez mil reais).

A esse respeito: AgRg no Ag 1.371.218/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Primeira Turma, DJe 09/02/2012; REsp 1.202.305/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 

Turma, DJe 15/02/2012; REsp 1.179.819/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 

DJe 17/10/2011).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0017823-6 REsp 1.363.496 / DF

Números Origem:  200034000252624  200134000228035  251648420004013400  9601004

EM MESA JULGADO: 15/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO AVAÍ E OUTROS
ADVOGADOS : MARCOS DE OLIVEIRA PEREIRA

DAVI RODRIGUES RIBEIRO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - Fundo de Participação dos 
Municípios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO AVAÍ E OUTROS
ADVOGADOS : MARCOS DE OLIVEIRA PEREIRA

DAVI RODRIGUES RIBEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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